
 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
MUNICÍPIO DE LUZERNA 
Setor de Licitações 
Av. 16 de Fevereiro, nº 151, Centro, Luzerna/SC, 89609-000  
www.luzerna.sc.gov.br 

 

Página 1 de 15 
 

CONTRATO PML Nº 145/2024 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 094/2024 - PML 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 012/2024 – PML 

LEI 14.133/2021 – ART. 75, INCISO II 
 

O MUNICÍPIO DE LUZERNA/SC, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 
01.613.428/0001-72, com sede administrativa na Avenida 16 de Fevereiro, 151, em Luzerna/SC CEP 89.609-000, 
representado neste ato pelo seu Prefeito, Sr. JULIANO SCHNEIDER, inscrito no CPF/MF nº 005.xxx.009-21 e portador 
da cédula de identidade RG nº 3xxx.613, de ora em diante denominado CONTRATANTE e a empresa GEORGEO 
ALMEIDA ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 08.195.807/0001-39, com endereço na Rua 
Duque de Caxias, 844, Centro, em Joaçaba(SC), neste ato representada por seu proprietário, GEORGEO ALMEIDA, 
portador da cédula de identidade nº 3.xxx.055 e inscrito no CPF/MF sob o nº 015.xxx.209-39, residente e domiciliado 
na Rua Duque de Caxias, 844, Centro, em Joaçaba(SC), doravante denominado CONTRATADA, têm entre si justo e 
contratado o presente Contrato, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA 

DO OBJETO E DA FORMA DE EXECUÇÃO 
 
1.1. O presente Contrato tem por objetivo a Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos, 
especializados em processos de seleção de recursos humanos, a fim de elaborar, realizar e operacionalizar Processo 
Seletivo destinado a Prefeitura e Fundos Especiais do Município de Luzerna/SC. 
 
1.2. O processo seletivo destina-se ao provimento de vagas para o cargo relacionado a seguir: 

 
RELATÓRIO DE CARGOS, VAGAS, HABILITAÇÃO MÍNIMA E TIPO DE PROVA  

 

PROCESSO SELETIVO 

Grupo Ocupacional Administrativo e de Apoio Operacional (GAO) - Cargos de Ensino Médio 

Cargo 
Jornada 
Semanal 

Vagas Habilitação Prova 

Atendente de Farmácia 
 
40h Cadastro Reserva 

Ensino médio e curso de 
atendente de farmácia 
concluído 

Objetiva 

Monitor de Informática 
 
40h Cadastro Reserva 

Ensino médio Completo + 
100 horas de curso de 
informática básica 

Objetiva 

Técnico em Enfermagem 

 
 
40h Cadastro Reserva 

Técnico de Nível Médio 
em  
Enfermagem e registro no 
respectivo 
conselho de classe 

Objetiva 

Grupo Operacional Especialista (GE) - Cargos de Ensino Superior 

Cargo 
Jornada 
Semanal 

Vagas Habilitação Prova 

Assistente Social 40h Cadastro Reserva 
Curso completo de 
Assistente Social e 
Registro no CRESS 

Objetiva 

Médico Especialista 
- Pediatria 

12h Cadastro Reserva 

Curso de  
Especialização em  
pediatria e registro no 
respectivo conselho de 
classe 

Objetiva 

Médico Generalista 40h Cadastro Reserva 

Nível superior completo  
em medicina  
e registro no respectivo  
conselho de classe 

Objetiva 
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Quadro do Magistério 

Cargo 
Jornada 
Semanal* 

Vagas Habilitação Prova 

Professor de Ensino 
Fundamental - Séries Iniciais 

40h Cadastro Reserva 

1. Habilitado: Licenciatura 
em Pedagogia com ênfase 
em Ensino Fundamental - 
Séries Iniciais. 
2. Não Habilitado: Ter 
cumprido 50% da carga do 
curso de mesma formação 
acadêmica exigida para 
provimento do cargo. 

Prova objetiva + 
prova de títulos 

Professor de Ensino 
Fundamental - Ciências 

40h Cadastro Reserva 

1. Habilitado: 

Licenciatura em Ciências 

Biológicas. 

2. Não Habilitado: Ter 
cumprido 50% da carga do 
curso de mesma formação 
acadêmica exigida para 
provimento do cargo. 

Prova objetiva + 
prova de títulos 

Professor de Ensino 
Fundamental - Geografia 

40h Cadastro Reserva 

1.Habilitado: Licenciatura 
em Geografia. 
2. Não Habilitado: Ter 
cumprido 50% da carga do 
curso de mesma formação 
acadêmica exigida para 
provimento do cargo. 

Prova objetiva + 
prova de títulos 

Professor de Ensino 
Fundamental - História 

40h Cadastro Reserva 

1.Habilitado: Licenciatura 
em História. 
2. Não Habilitado: Ter 
cumprido 50% da carga do 
curso de mesma formação 
acadêmica exigida para 
provimento do cargo. 

Prova objetiva + 
prova de títulos 

Professor de Ensino 
Fundamental - Matemática 

40h Cadastro Reserva 

1.Habilitado: Licenciatura 
em Matemática. 
2. Não Habilitado: Ter 
cumprido 50% da carga do 
curso de mesma formação 
acadêmica exigida para 
provimento do cargo. 

Prova objetiva + 
prova de títulos 

Professor de Ensino 
Fundamental - Português 

40h Cadastro Reserva 

1.Habilitado: Licenciatura 
em Letras com ênfase em 
Língua Portuguesa. 
2. Não Habilitado: Ter 
cumprido 50% da carga do 
curso de mesma formação 
acadêmica exigida para 
provimento do cargo. 

Prova objetiva + 
prova de títulos 

Professor de Ensino 
Fundamental - Artes 

40h Cadastro Reserva 

1. Habilitado: 

Licenciatura em Artes, 

Educação Artística, Artes 

Visuais ou Artes Cênicas. 

Prova objetiva + 
prova de títulos 
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2. Não Habilitado: Ter 
cumprido 50% da carga do 
curso de mesma formação 
acadêmica exigida para 
provimento do cargo. 

Professor de Ensino 
Fundamental - Dança 

40h Cadastro Reserva 

1. Habilitado: Licenciatura 
em Dança ou Educação 
Física e registro no 
respectivo conselho de 
classe e, no mínimo, 80 
horas de curso específico 
em dança. 
2. Não Habilitado: Ter 
cumprido 50% da carga do 
curso de mesma formação 
acadêmica exigida para 
provimento do cargo. 

Prova objetiva + 
prova de títulos 

Professor de Ensino 
Fundamental - Ensino 
Religioso 

40h Cadastro Reserva 

1. Habilitado: Licenciatura 
em História, Ensino 
Religioso ou Teologia ou 
ainda qualquer licenciatura 
com especialização em 
Ensino Religioso. 
2. Não Habilitado: Ter 
cumprido 50% da carga do 
curso de mesma formação 
acadêmica exigida para 
provimento do cargo. 

Prova objetiva + 
prova de títulos 

Professor de Ensino 
Fundamental - Educação 
Física 

40h Cadastro Reserva 

1. Habilitado: Nível 
superior completo em 
Educação Física 
(Licenciatura) e registro no 
respectivo conselho de 
classe. 
2. Não Habilitado: Ter 
cumprido 50% da carga do 
curso de mesma formação 
acadêmica exigida para 
provimento do cargo. 

Prova objetiva + 
prova de títulos 

 
Professor de Ensino 
Fundamental - Inglês 

 
40h 

 
 
Cadastro Reserva 

1. Habilitado: Licenciatura 
em Letras com ênfase em 
Língua Inglesa. 
2. Não Habilitado: Ter 
cumprido 50% da carga do 
curso de mesma formação 
acadêmica exigida para 
provimento do cargo. 

 
Prova objetiva + 
prova de títulos 

Professor de Atendimento 
Educacional Especializado - 
AEE 

40h Cadastro Reserva 

1. Habilitado: 

Licenciatura em 

Pedagogia com ênfase 

para Educação Especial 

1. Não Habilitado: Ter 

cumprido 50% da carga do 

curso de mesma formação 

Prova objetiva + 
prova de títulos 
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acadêmica exigida para 

provimento do cargo. 

Cargos ligados ao CRAS 

Cargo 
Jornada 
Semanal* 

Vagas Habilitação Prova 

Facilitador de Oficinas – 
Capoeira 
(CRAS) 

40h Cadastro reserva 

 
Ensino médio completo + 
Experiência comprovada 
de no mínimo 02 anos ou 
cursos na área. 

Prova Objetiva 

Monitor Social 40h Cadastro reserva 

Ensino médio completo + 
curso básico de 
informática + experiência 
mínima de 01 ano em 
atividades relacionadas 
com crianças ou 
adolescentes, idosos, 
pessoas em situação de 
risco e pessoas com 
necessidades especiais, 
comprovada por 
documento legal fornecido 
por instituição/pessoa 
jurídica. 

Prova Objetiva 

* A jornada poderá ser alterada de acordo com a necessidade e o interesse público. 
 

1.3. Aos candidatos portadores de deficiência será reservado o percentual mínimo de 5% (cinco por cento) das vagas 
que existem ou que surgirem no prazo de validade do processo seletivo. 
 
1.4. Poderão sofrer alterações no número dos cargos e vagas conforme solicitação justificada da CONTRATANTE, até 
o lançamento do processo seletivo. 
 
1.5. Caberá à contratada garantir a completa e efetiva consecução do objetivo explicitado no Termo de Referência, com 
a observância das normas legais incidentes, compreendendo: 
1.5.1. Todas as etapas dos serviços deverão ser totalmente executadas no prazo de até 90 (noventa) dias, contados 
da data da assinatura do Contrato. 
 
1.5.2. A elaboração do edital de abertura das inscrições, incluindo todos os elementos normativos do processo seletivo, 
conteúdo programático e bibliografia, em conformidade com as instruções do Tribunal de Contas, tendo a prévia 
aprovação do Contratante, bem como: 

a) convocação para as provas objetivas; 
b) resultados parcial e final, apenas para candidatos habilitados, em 2 (duas) listas, contendo, a primeira, a 

pontuação de todos os candidatos, por cargo, inclusive a dos portadores de deficiência, a segunda, somente 
a dos portadores de deficiência, sempre pela ordem decrescente da nota obtida; 

c) resultados da avaliação dos recursos; 
d) convocação para perícia médica dos candidatos habilitados que se declararam portadores de deficiência; 
e) resultado final na perícia médica para os candidatos aprovados que se declararam portadores de deficiência; 
f) convocações e divulgação de resultado de quaisquer outras verificações de requisitos e de declarações 

previstas em edital. 
 
1.5.3. Todos os atos inerentes ao processo seletivo deverão ser informatizados, desde as inscrições até o seu resultado 
final, sendo: 
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a) Divulgados na home page da Contratada, sendo de responsabilidade da Contratada elaborar banco de dados 
dos candidatos, contendo no mínimo: nome do candidato e respectivo CPF, endereço, telefone fixo e celular, e-
mail e nº de inscrição, a ser fornecido para a Prefeitura de Luzerna quando da divulgação do Resultado Final. 
b) A Contratada deverá disponibilizar a estrutura necessária para a realização das inscrições, por meio 
eletrônico, que deverão ser pagas através de boleto bancário, direcionando o valor diretamente para a conta 
fornecida pelo Município. 
c) Todo o processo seletivo deverá ser divulgado na home page da Prefeitura de Luzerna. 

 
1.5.4. Os valores a serem pagos pelos candidatos para o processo seletivo, a título de inscrição, constituir-se-ão em 
receita ao erário municipal, sendo: 
 

a) Valor de R$ 50,00 (cinquenta reais), para os cargos de Nível Fundamental; 
b) Valor de R$ 70,00 (setenta reais), para os cargos de Nível Médio/Técnico; 
c) Valor de R$ 100,00 (cem reais), para os cargos de Nível Superior. 
 
 

1.6. DAS PROVAS: 
 
1.6.1. A Contratada deverá elaborar, reproduzir, aplicar e corrigir as provas objetivas (escrita, prática, de títulos, 
quando necessário). 
 
1.6.2. Os portadores de deficiência participarão em igualdade de condições com os demais candidatos, no que se refere 
ao conteúdo, ao horário e ao local de aplicação das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, e à nota mínima 
exigida para todos os demais candidatos, ressalvado o disposto na legislação pertinente. 
 
1.6.3. A Contratada formulará questões das Provas Objetivas que deverão ser inéditas, isto é, elaboradas 
especificamente para o presente processo seletivo, que não constam de livros e/ou canais eletrônicos de ampla 
divulgação, com cópias idênticas ou com pequenas alterações na ordem das alternativas e/ou substituição de alguns 
elementos gramaticais do enunciado. 
 
1.6.4. As provas objetivas para o processo seletivo deverão conter: 

. 
a) Para os cargos de Nível Médio: 20 (vinte) questões inéditas, de múltipla escolha, com 04 (quatro) 
alternativas (A, B, C e D), sendo 10 (dez) questões de Língua Portuguesa, e 10 (dez) questões de conhecimentos 
específicos na área de atuação. 
b) Para o cargo de Nível Superior: 20 (vinte) questões inéditas, de múltipla escolha, com 04 (quatro) alternativas 
(A, B, C e D), sendo 10 (dez) questões de Língua Portuguesa, e 10 (dez) questões de 
conhecimentos específicos na área de atuação. 
 

1.6.5. As questões de conhecimento específico da área de atuação do cargo deverão possuir grau de pontuação 
superior que as demais questões da prova. 
 
1.6.6. Quanto às provas de títulos, quando necessário: 
1.6.6.1. Os títulos deverão ser entregues em data e local estabelecido no edital do processo seletivo. 
 
1.6.7. As provas deverão ser impressas em ambiente altamente sigiloso, em quantidade suficiente, incluindo reservas. 
 
1.7. A Contratada Deverá ainda: 
 
1.71. Apreciar todas as inscrições e homologação das mesmas. 
 
1.7.2. Mapear, preparar, inspecionar e organizar os locais de provas. 
 
1.7.3. Treinar a equipe de coordenação e fiscalização. 
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1.7.4. Acondicionar as provas em envelope lacrado e indevassável e serem entregues no dia e horário estipulado para 
a realização do Processo Seletivo, nas salas determinadas para tal. Os envelopes deverão ser abertos na presença dos 
fiscais e dos candidatos. Ao término da aplicação das provas, as mesmas deverão ser lacradas novamente, na presença 
dos fiscais e dos 03 (três) candidatos remanescentes na sala, os quais deverão rubricar o lacre. 
 
1.7.5. Fornecer o gabarito oficial no prazo máximo de 24 (vinte quatro) horas após o término de aplicação das provas 
objetivas. 
 
1.7.6. Corrigir as provas por leitura óptica. 
 
1.7.7. Emitir, em sistema informatizado, Relatórios Parciais em todas as fases do certame. 
 
1.7.8. Receber e analisar os Recursos das Inscrições, das Provas e do Resultado Final, com emissão de 
resposta/parecer individualizado. 
 
1.7.9. Aplicar a Prova de Títulos, com a consequente avaliação dos títulos apresentados pelos candidatos. 
 
1.7.10. Emitir a relação de classificados, sendo para os professores em habilitados e não habilitados. 
 
1.7.11. Apreciar os recursos administrativos dos candidatos sobre todas as fases e sobre o resultado, com emissão de 
parecer individualizado, sendo que a contratada deverá dispor de profissionais legalmente habilitados para receber, 
analisar e responder eventuais recursos administrativos e ações judiciais interpostas por candidatos ou por terceiros 
(pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas), referentes ao processo seletivo. 
1.5.6.11.1. Será admitido recurso quanto: 

a) às questões das provas objetivas e gabaritos preliminares; 
b) à aplicação das provas; 
c) ao resultado das provas; 
d) às demais fases a serem definidas em edital. 

 
1.7.12. Montar do relatório (parciais e finais) com todos os atos decorrentes da realização do processo. 
 
1.7.13. Disponibilizar apoio técnico-jurídico em todas as etapas do processo seletivo. 
 
1.8. O Município disponibilizará local para a realização das provas. 
  
1.8.1. As salas destinadas à realização das provas deverão conter o número máximo de 30 (trinta) candidatos cada 
uma, onde deverão permanecer, no mínimo, 02 (dois) fiscais. 
 
1.9. A Contratada deverá executar seus trabalhos sob a orientação da Comissão Coordenadora do processo seletivo, 
composta por 3 (três) servidores efetivos do Município. 
 
1.10. Os critérios de desempate deverão contar com recurso avançado de modo a não permitir empates técnicos entre 
candidatos. 
 
1.11. O objeto desta Contratação não poderá ser cedido ou transferido, no todo ou em parte, para terceiros. 
 
1.12. A Contratada deverá estabelecer contato com o Município imediatamente após a homologação deste Processo 
de Licitação para iniciar a elaboração dos editais e adotar todas as medidas cabíveis para que as ações aconteçam 
dentro dos prazos previstos.  
 
1.13. A Contratada deverá entregar em tempo hábil os arquivos eletrônicos necessários para o cumprimento de 
obrigações acessórias referente ao E-Sfinge do Tribunal de Contas, nos moldes e formatos do layout da Betha Sistema. 
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1.14.A prestação dos serviços e/ou o fornecimento de materiais de forma inadequada que não atenderem às 
exigibilidades não serão recebidos e o pagamento ficará suspenso até sua regularização de forma integral. 

 
1.15. DO ACEITE DOS SERVIÇOS 
 
1.15.1. O recebimento do objeto seguirá o disposto nos artigos 140 da Lei 14.133/2021, e será realizado da seguinte 
forma: 
1.15.1.1 Provisoriamente:  
a) pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado o 
cumprimento das exigências de caráter técnico, em se tratando de obras e serviços; 
b) de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da 
conformidade do material com as exigências contratuais, em se tratando de compras. 
 
1.15.1.2. Definitivamente: até 10 (dez) dias úteis da entrega, após verificação de qualidade e do atendimento às 
especificações do Edital, bem como a consequente aceitação. 
a) por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o 
atendimento das exigências contratuais, em se tratando de obras e serviços; 
c) por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o 
atendimento das exigências contratuais, em se tratando de compras. 
 
1.16. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual 
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 
 

1.17. Por ocasião do aceite dos serviços, o Município, por intermédio de servidor designado, reserva-se no direito 

de exercer ampla fiscalização de sua entrega, verificando se estão sendo cumpridos os termos contratuais, não se 
excluindo a empresa contratada da responsabilidade por qualquer irregularidade. Constatado o fornecimento de 
materiais de má qualidade, o Município poderá utilizar-se do disposto na Lei 8.078/90 – Código de Defesa do 
Consumidor. 
 
1.18. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pela substituição e/ou retirada de material enviados, 
quando na ocasião do recebimento, for constatado que encontra-se com defeito, diferente da solicitação ou em 
desacordo com qualquer das especificações, sob pena de pagamento de multa diária, à título de depósito, sem 
prejuízo da incidência de multa diária por atraso na entrega, à contar da data efetiva do pedido. 

 
1.18.1. A prestação dos serviços e/ou o fornecimento de materiais de forma inadequada que não atenderem às 
exigibilidades não serão recebidos e o pagamento ficará suspenso até sua regularização de forma integral. 
 
1.19. O aceite dos serviços não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade, de qualidade ou 
técnico dos produtos, ou por desacordo com as especificações estabelecidas neste Edital, verificadas posteriormente, 
e por danos deles decorrentes. 
 
1.20. Responsável pelo recebimento: 
 
1.20.1. A fiscalização da presente Contratação ficará a cargo da Comissão Coordenadora do Processo Seletivo. 
 
1.20.2. Caberá aos fiscais da contratação, verificar se os itens atendem a todas as especificações e demais requisitos 
exigidos, bem como legitimar a liquidação dos pagamentos devidos ao contratado e participar de todos os atos que se 
fizerem necessários para o adimplemento a que se referir o objeto licitado, orientando as autoridades da necessidade 
de serem aplicadas sanções ou a rescisão contratual. 
 
1.20.3. A omissão, total ou parcial, da fiscalização, não eximirá o fornecedor da integral responsabilidade pelos encargos 
ou serviços que são de sua competência. 
 
1.21. DISPOSIÇÕES GERAIS 
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1.21.1. O procedimento de seleção terá os seguintes prazos de validade: 
1.21.1.1. O processo seletivo terá validade de 1 (um) ano, sendo prorrogável por igual período. 
 
1.21.2. Deverão ser observados pela contratada todas as normas e dispositivos legais que tratem sobre processo 
seletivo. 
 
1.21.3. Os prazos que envolverem apenas o Município de Luzerna e a contratada poderão ser redefinidos conforme a 
conveniência e necessidade do serviço. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA 
DO VALOR 

 
2.1. O valor total para a contratação dos serviços corresponde a R$ 10.500,00 (dez mil e quinhentos reais), 
contemplando os seguintes serviços: 
 

Item Quant. Unid. Descrição Valor Unit. (R$) Valor Total (R$) 

1 1,00 Un. 

Contratação de empresa especializada para 
realização de PROCESSO SELETIVO, 
destinado à Prefeitura e Fundos Especiais 
do Município de Luzerna/SC, conforme 
especificações constantes do Termo de 
Referência. 

10.500,00 10.500,00 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: 10.500,00 

 

CLÁUSULA TERCEIRA 
DA FORMA DE PAGAMENTO, DO DOCUMENTO FISCAL 

 
3.1. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias contados da execução dos serviços, mediante a apresentação 
de documento fiscal, devidamente atestado por Servidor Municipal competente. 
 

a) QUANDO SE TRATAR DE FORNECIMENTO DE PRODUTO, O DOCUMENTO FISCAL DEVERÁ SER 

EMITIDO PELA FAZENDA DO ESTADO, COM A IDENTIFICAÇÃO DA INSCRIÇÃO ESTADUAL E O 

RECOLHIMENTO DE ICMS. 

b) QUANDO SE TRATAR DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, O DOCUMENTO FISCAL DEVERÁ SER EMITIDO 

PELA FAZENDA DO MUNICÍPIO, COM A IDENTIFICAÇÃO DA INSCRIÇÃO MUNICIPAL E O 

RECOLHIMENTO DE ISS.  

c) QUANDO SE TRATAR DE FORNECIMENTO DE PRODUTOS E SERVIÇOS PELO MESMO FORNECEDOR, 

AS NOTAS APRESENTADAS (PRODUTOS E SERVIÇOS) DEVERÃO TOTALIZAR O VALOR DA 

PROPOSTA VENCEDORA. 

3.2. A Nota Fiscal ou outro documento fiscal correlato deverá ser emitido em nome da Unidade requisitante e ter a 
mesma Razão Social e CNPJ dos documentos apresentados pela proponente por ocasião da habilitação. 
 
3.3. A CONTRATADA deverá constar na Nota Fiscal as informações que o município vir a requisitar que constem no 
referido documento. 
3.3.1. A Nota Fiscal ou outro documento fiscal correlato deverá ser emitido para: 
➢ MUNICÍPIO DE LUZERNA - Avenida 16 de Fevereiro, 151, Centro, Luzerna, SC, CNPJ nº 01.613.428/0001-72. 
 
3.4. Informa-se ainda que todas as notas fiscais emitidas a partir de 01 de setembro de 2023 sofrerão retenção do 
imposto de renda na fonte, em conformidade com a Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012 e 
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alterações posteriores. Assim, os fornecedores deverão seguir o que dispõe o Ofício Circular nº 007/2023 do 
Município, sob pena da nota fiscal ser devolvida para anulação e correção. 
 
3.5. A CONTRATADA deverá enviar e-mail do documento fiscal, imediatamente após a emissão do mesmo, para o 
Setor de Compras (Fone/Fax: (049) 3551-4700 | E-mail: compras@luzerna.sc.gov.br). 
 
3.6. A apresentação do documento fiscal que contrarie essas exigências inviabilizará o pagamento, isentando o 
Município do ressarcimento de qualquer prejuízo para a proponente vencedora. 
 

CLÁUSULA QUARTA 
DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

 
4.1. As despesas decorrentes do fornecimento do objeto do presente Contrato correrão a conta das seguintes dotações 
orçamentárias: 
 

Ação (s): 03.001.04.122.300.2.302 - Manutenção da Secretaria de Administração e Finanças 
Modalidade de Aplicação (s): 3.3.90. Outras despesas correntes - Aplicações diretas 
Fonte (s): 1.500.0000.00 - Recursos não Vinculados de Impostos 

 
CLÁUSULA QUINTA 

DAS RESPONSABILIDADES 
 

5.1. Responsabilidades do CONTRATANTE: 
5.1.1. Tomar todas as providências necessárias à execução do presente processo. 
5.1.2. Efetuar todas as publicações legais relativas ao teste seletivo. 
5.1.3. Ceder os locais indicados para a realização da prova objetiva. 
5.1.4. Receber os eventuais recursos administrativos e encaminhá-los a CONTRATADA para julgamento. 
5.1.5. Designar a Comissão Coordenadora. 
5.1.6. Fiscalizar a execução do Contrato. 
5.1.7. Providenciar a publicação do presente Contrato. 
5.1.8. Subsidiar a CONTRATADA com informações necessárias ao fiel e integral cumprimento do Contrato. 
5.1.9. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência que interfira na execução dos serviços. 
5.1.10. Efetuar o pagamento à CONTRATADA de acordo com a cláusula quarta do presente Contrato. 
 
5.2. Responsabilidades da CONTRATADA: 
5.2.1 Cumprir todas as disposições na integralidade, da cláusula primeira, desta contratação. 
5.2.2 Obedecer ao objeto e as disposições legais contratuais, prestando-os dentro dos padrões de qualidade, 

continuidade e regularidade. 
5.2.3  Facilitar à Administração Municipal o acompanhamento e a fiscalização permanente dos serviços e prestar 

todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelos servidores designados para tal fim, de acordo com 
a Lei 8.080/90. 

5.2.4 Comunicar à Administração Municipal, imediatamente, a ocorrência da falta ou interrupção dos serviços, 
independente do motivo. 

5.2.5 Responsabilizar-se por despesas de responsabilidade técnica e materiais necessários a execução dos 
serviços. 

5.2.6 Utilizar somente mão-de-obra especializada e habilitada na execução dos serviços, responsabilizando-se 
integralmente pela qualidade dos mesmos. 

5.2.7 Manter-se, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas no credenciamento.  

5.2.8 Responsabilizar-se por eventuais danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do Contrato. 

5.2.9 A Contratada obriga-se ainda, em atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais (LGPD): 

a) Estar comprovadamente adequada à Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018); 
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b) Ter políticas de privacidade de dados, à luz das normas de proteção de dados aplicáveis e vigentes, 
notadamente a Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD);  

c) Observar as políticas de privacidade e de tratamento de dados da Contratante e a cumprir as normas de 
proteção de dados aplicáveis e vigentes, notadamente a Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 
- LGPD);  

d) Adotar medidas técnicas e organizacionais adequadas para garantir a segurança e a confidencialidade dos 
dados pessoais tratados em decorrência deste contrato, de acordo com as melhores práticas de tecnologia e 
segurança da informação;  

e) Caso ocorra incidente envolvendo dados pessoais, notificar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas - após ter ciência dele, descrevendo, pelo menos:  

a. a natureza dos dados pessoais afetados;  
b. as informações sobre os titulares envolvidos; 
c. as medidas técnicas e de segurança utilizadas para a proteção dos dados, observados os segredos 

comercial e industrial;  
d. os riscos relacionados ao incidente, os motivos da demora, no caso de a comunicação não ter sido 

imediata; e; 
e. as medidas que foram ou que serão adotadas para reverter ou mitigar os efeitos do prejuízo. 

f) Ao final da vigência deste Contrato, imediatamente excluir ou eliminar todo e qualquer dado pessoal acessado 
através da Contratante ou tratado em decorrência deste Contrato, inclusive em backups e arquivos externos, 
devendo comprovar à Contratante a referida exclusão, sempre que solicitada. 

g) A Contratada isentará a Contratante de qualquer demanda administrativa, judicial ou extrajudicial relacionada 
ao descumprimento das obrigações decorrentes deste Contrato, no que se refere ao tratamento de dados 
pessoais. 

h) Cabe exclusivamente à Contratada ressarcir quaisquer quantias que a Contratante for obrigada a desembolsar 
em decorrência de condenações judiciais, sanções administrativas, multas, compensações, juros, danos e 
prejuízos em geral, relacionados ao descumprimento destas cláusulas, à inobservância da Lei Geral de 
Proteção de Dados e ao vazamento de dados que tratar em decorrência deste Contrato, no prazo máximo de 
30 (trinta) dias, após ter sido interpelada extrajudicialmente pela Contratante. 

 
CLÁUSULA SEXTA 

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

6.1. Comete infração administrativa, o Contratado que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 
14.133, de 2021, quais sejam:   

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
i) fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

i. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 
lances. 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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6.2. O Contratado que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo 

da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
6.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato (alínea a, do subitem 8.1.), sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
6.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, a “g” do subitem 
8.1., sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
6.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “h”, 
a “l” do subitem 8.1., que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
6.2.4. Multa: 
6.2.4.1. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (tinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do Contratado, por qualquer das infrações contidas no subitem 8.1. e suas alíneas; 
6.2.4.2. Na ocorrência de atraso injustificado para assinatura do Termo de Contrato ou Instrumento Equivalente, para 
o início da execução dos serviços ou entrega dos materiais, inexecução parcial ou total do contrato, as multas a serem 
aplicadas observarão os seguintes parâmetros: 

i) 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato por dia de mora na assinatura do Termo de 
Contrato ou Instrumento Equivalente, ou atraso no início da execução dos serviços ou entrega dos 
materiais, até o máximo de 3,5% (três inteiros e cinco décimos por cento), o que configurará a inexecução 
total do contrato, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 
ii) Até o máximo de 20% (vinte por cento) do valor do contrato no caso de inexecução parcial do contrato; 
iii) 30% (trinta por cento) do valor do contrato no caso de inexecução total do contrato. 

6.2.4.3. Será configurada a inexecução total do objeto, quando: 
i) Houver atraso injustificado, do início dos serviços ou entrega dos materiais, na totalidade requerida, por mais 
de 07 (sete) dias corridos após o recebimento pelo Contratado da ordem de serviços. 
ii) Todos os serviços executados não forem aceitos pelo Município por não atenderem às especificações deste 
documento no caso de prestação única ou no caso de prestação continuada/contínua de serviços ou entrega de 
materiais, forem recusados durante 30 (trinta) dias consecutivos. 

6.2.4.4. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado ao Contratado: 
i) Se o valor a ser pago ao Contratado não for suficiente para cobrir o valor da multa, fica está obrigada a 
recolher a importância devida no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da comunicação oficial. 
ii) Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pelo Contratado ao Município, este será 
encaminhado para inscrição em dívida ativa. 

 
6.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
6.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 
6.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 
6.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
6.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 
6.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 
ao Contratado/Adjudicatório, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 
 
6.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
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c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 

de controle. 
 

6.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 
definidos na referida Lei (art. 159). 
 
6.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste procedimento ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
6.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar 
e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional 
de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito 
do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
6.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 
6.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua 
com o mesmo órgão ora contratante.  

 
CLÁUSULA SÉTIMA 

DO REAJUSTE, REVISÃO, ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS E DAS ALTERAÇÕES 
 

Do reajuste e da revisão 
7.1. Os preços não serão reajustados, salvo se: 
7.1.1. O preço contratado poderá ser revisado quando houver alteração de valor devidamente comprovada, podendo 

ocorrer somente se de acordo com o art. 124 da Lei 14.133/2021 e alterações, mediante requerimento a ser 
formalizado pelo Contratado; 

7.1.2. As quantidades a serem fornecidas constantes do Termo de Referência que acompanhou o Aviso de Dispensa, 
poderão, nos limites dos artigos 125 e 126 da Lei 14.133/2021, ser acrescidas ou suprimidas em conformidade 
com a demanda do período de vigência do presente contrato. 

7.1.3. O preço contratado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, 
ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens, cabendo ao órgão gerenciador do contrato promover as 
necessárias negociações junto aos fornecedores. 

7.1.4. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços praticados e o fornecedor, mediante requerimento 
devidamente comprovado, deverá requerer a revisão dos preços nos termos do artigo 124, inciso I, alínea “d”, 
da Lei nº 14133/2021. 

7.1.5. Os preços contratados e atualizados não poderão ser superiores aos preços praticados no mercado, bem 
como as alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021, não poderão 
transfigurar o objeto da contratação. 

7.1.6. Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver, após a data 
da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços contratados, nos termos 
do art. 134 da Lei 14.133/2021. 
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7.1.7. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação do item ou contrato 
correspondente, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.1.8. Os preços registrados, quando sujeitos ao controle oficial, poderão ser revisados nos termos e prazos fixados 
pelo órgão público controlador. 

 
Das Atualizações 
7.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do 

índice INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 
após a ocorrência da anualidade. 

7.2.1. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
7.2.2. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
7.2.3. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
7.2.4. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 
7.2.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
 
Das alterações 
7.3. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.3.1. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 

CLÁUSULA OITAVA 
DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 
8.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por 

algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 

8.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
8.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não 

restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
8.1.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 

alteração subjetiva. 
 
8.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
8.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
8.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
8.2.3. Indenizações e multas. 
 
8.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 
2021).  

 
CLÁUSULA NONA 

DA VIGÊNCIA  
 

9.1. A presente contratação terá vigência de 6 (seis) meses, a contar da data de assinatura do contrato, podendo ser 
prorrogado, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021. 
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CLÁUSULA DÉCIMA 
DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

 
10.1. Os serviços serão acompanhados e fiscalizados pela COMISSÃO COORDENADORA, que anotará em registro 
próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da mesma, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados. 
 
10.2. A Comissão do Processo Seletivo, composta por servidores designados pelo Prefeito Municipal, exercerá ampla, 
irrestrita e permanente fiscalização sobre a execução do presente Contrato.   
 
10.3. A CONTRATADA aceitará integralmente todos os métodos e processos de inspeção, verificação e controle a 
serem adotados pelo CONTRATANTE.  
 
10.4. A existência e atuação da fiscalização pela CONTRATANTE, em nada restringem as responsabilidades únicas, 
integrais e exclusivas da CONTRATADA, no que concerne ao objeto deste Contrato. 
 
10.5. A fiscalização poderá avaliar a atuação de qualquer empregado da CONTRATADA e exigir a sua dispensa se 
verificar que sua conduta é prejudicial ao bom andamento dos serviços, objeto deste termo, devendo ser providenciada 
a sua substituição no prazo de vinte e quatro (24) horas, a contar da data da notificação expedida pelo CONTRATANTE, 
o qual ficará isento de responsabilidade se dela originar-se qualquer tipo de ação judicial. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
DOS CASOS OMISSOS  

 
11.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, 
Decreto Municipal nº 3305/2023 e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

DAS CONDIÇÕES GERAIS 

 
12.1. Na execução deste Contrato aplicar-se-á a Lei nº 14.133/2021 e alterações, e ainda os preceitos gerais do 
direito público, os princípios da teoria geral dos Contratos e as disposições de direito privado. 

 
12.2. A declaração de nulidade deste Contrato opera retroativamente impedindo os efeitos jurídicos que ele, 
ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 

 
12.3. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei nº 14.133/2021 e suas alterações, recorrendo-se à analogia, 
aos costumes e aos princípios gerais do direito.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

DA PUBLICAÇÃO  
 

13.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 
na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet e em atenção ao 
art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 

DO FORO 
 

14.1. É competente o foro da Comarca de Joaçaba/SC para dirimir quaisquer dúvidas, porventura, oriundas da 
presente Contratação Direta. 
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14.2. E, por estarem justas e contratadas, lavra-se o presente termo de Contrato, assinado de forma eletrônica de 
acordo com a Lei Federal nº 14.063, de 23 de setembro de 2020 e no Decreto nº 3.068, de 29 de abril de 2021, para 
que produzam os devidos efeitos. 

 
 

Luzerna/SC, 07 de novembro de 2024. 
 
 
 

JULIANO SCHNEIDER 
MUNICIPIO DE LUZERNA 

CONTRATANTE 
 
 
 

GEORGEO ALMEIDA 
GEORGEO ALMEIDA ME  

CONTRATANTE 

 
TESTEMUNHAS: 
_____________________________________  _________________________________ 

 


